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Resumo: A auditoria interna é uma atividade de grande importância para as entidades, e em 

se tratando de Setor Público consideramos que essa importância é bem maior, pois auxilia a 

transparência da prestação de contas à sociedade. Essa atividade busca avaliar os processos 

dos controles internos, os riscos e os resultados obtidos das operações. Precisamos destacar 

que controle interno é a ferramenta principal da auditoria interna. Como em qualquer 

atividade, na auditoria também podem ser identificados riscos, que podem ser internos ou 

externos e, desse modo, é necessário que se faça um gerenciamento de riscos para reduzir o 

número de incertezas que podem se transformar em problemas. Conforme verificado, no Setor 

Público a auditoria interna é realizada pela Controladoria Geral, e este trabalho buscou através 

de pesquisa bibliográfica fontes que pudessem fundamentar sua intenção principal que é 

apresentar como proposta a terceirização da auditoria interna no Setor Público visando 

aumentar a confiabilidade e a transparência na prestação das contas públicas, deixando essa 

responsabilidade para uma empresa completamente independente da gestão pública, realizada 

por profissionais especializados e atualizados com a atividade de auditoria, permitindo a 

realização de um trabalho com isenção e imparcialidade, com retorno mais efetivo à 

sociedade e com a missão de dar maior transparência a gestão dos recursos públicos. 

 

Palavras-Chave: Auditoria Interna. Setor Público. Terceirização. 

 

INTRODUÇÃO  

A administração pública brasileira seguidamente é criticada em relação a sua 

capacidade de atingir seus objetivos, de cumprir suas políticas públicas e implantar programas 

e serviços com qualidade, que gerem retorno para a sociedade. Por outro lado, a sociedade 

moderna, mais ligada e mais atenta exige uma gestão pública mais transparente, mais 

eficiente, capaz de gerar melhor retorno aos recursos arrecadados, e que, além disso, possa 

agregar valores ainda maiores para a sociedade (TCU, 2009). Quando controles internos no 

setor público são incapazes de atingir seus objetivos, as consequências atingem toda a 

sociedade, em especial as camadas mais carentes que dependem exclusivamente dos serviços 

oferecidos pelo Estado, revelando a pior face da má gestão pública (TCU, 2009). 
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Todavia, controle interno não é garantia de que, por si só, todos esses problemas 

sejam resolvidos, até mesmo em função de suas limitações inerentes, já que sistemas de 

controle interno são estabelecidos para governar os acontecimentos dentro da organização que 

tenham o potencial de impactar na consecução de seus objetivos, isto é, os riscos. Em outras 

palavras, controle interno é a fiscalização das atividades feita pela própria entidade, ou seja, 

pelo seu corpo funcional e pela sua própria administração. Mas, a fiscalização da 

administração da entidade é feita por quem? 

Para Alves e Reis (2005, p. 844) controle interno é o principal instrumento da 

auditoria interna e, juntamente com a contabilidade, contribuem diretamente para a realização 

de um bom trabalho de auditoria interna. 

Os órgãos públicos alcançam facilmente a transparência quando têm o auxílio da 

auditoria, pois, suas atividades servem como um meio de identificação de que todos os 

procedimentos internos, políticas definidas e a própria legislação estão sendo devidamente 

seguidos, e também para constatação de que todos os dados registrados merecem a verdadeira 

confiança; então, pode-se dizer que a auditoria interna se torna indispensável. (ALVES e 

REIS, 2005, p. 842) 

 

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Não devemos confundir auditoria interna com controle interno, pois à auditoria 

interna cabe medir a eficiência e eficácia do controle interno e estabelecer estratégias para 

gerenciar os riscos e mitigá-los. 

1.1 AUDITORIA INTERNA 

Segundo o Portal de Contabilidade, a auditoria interna pode ser descrita como um 

conjunto de procedimentos para verificar a qualidade e segurança dos registros dos controles 

internos de uma organização. Trata-se, portanto, de uma atividade que busca observar, 

indagar, questionar, checar e propor alterações e novos procedimentos nos controles internos, 

visando à eficiência e eficácia destes. Também procura sempre trabalhar com a veracidade 

das informações e a investigação por meio dos testes e exames, ainda que amostral, de forma 

que se consiga ser suficiente para proporcionar evidência de auditoria apropriada para ser 

utilizada pelo auditor na elaboração de seu parecer. 

A auditoria interna é um procedimento administrativo, que busca verificar se os 

procedimentos estão sendo realizados de acordo com as normas estabelecidas em cada setor 

da organização. Michel (2014) diz que “a auditoria, seja ela governamental ou particular, tem 



por finalidade a atividade de fiscalização dos atos praticados na área orçamentária, financeira 

e patrimonial, e se refere à etapa final do controle interno.” Para Chaves (2016), a auditoria 

interna no setor público 

Fornece aos órgãos legislativos e de controle, bem como aos responsáveis pela 

governança e ao público em geral, informações e avaliações independentes e 

objetivas acerca da gestão e do desempenho de políticas, programas e operações 

governamentais. 

 

Ou seja, é de grande importância para a transparência da administração dos 

recursos públicos uma vez que o patrimônio público é de propriedade coletiva, e por 

consequência, a população tem por interesse saber como os recursos estão sendo 

administrados e, “além disso, a sociedade brasileira vem exigindo cada vez mais a 

transparência na aplicação dos recursos públicos” (ALVES e REIS, 2005, p. 842).  

É inegável que essa cobrança por prestação de contas públicas está se 

intensificando com o passar dos anos, e a auditoria interna no Setor Público é grande aliada 

nessa tarefa, uma vez que através do parecer do auditor pode validar todos os registros dos 

controles internos e demonstrações contábeis, pois em qualquer entidade que é feita 

administração de recursos é necessário haver relatórios e demonstrações contábeis, logo, 

também se faz necessária a auditoria para avaliar essas demonstrações, e também analisar os 

controles internos. Attie (1998, p. 110) cita a definição de controles internos de acordo com o 

Comitê de Procedimentos de Auditoria do Instituto Americano de Contadores Públicos 

Certificados, AICPA 

O controle interno compreende o plano de organização e o conjunto coordenado dos 

métodos e medidas, adotados pela empresa, para proteger seu patrimônio, verificar a 

exatidão e a fidedignidade dos seus dados contábeis, promover a eficiência 

operacional e encorajar a adesão à política traçada pela administração. 

 

 

1.2 CONTROLE INTERNO 

Aprovada na resolução 1.135/08 a NBC TSP 16.8 tem como objetivo: 

Estabelecer referenciais para o controle interno como suporte do sistema de 

informação contábil, no sentido de minimizar riscos e dar efetividade às informações 

da contabilidade, visando contribuir para o alcance dos objetivos da entidade do 

setor público. 

 

Referida norma apresenta controle interno sob o enfoque contábil e abrange o 

conjunto de recursos, métodos, procedimentos e processos adotados pela entidade do setor 

público, devendo ser exercido em todos os níveis das entidades e devem compreender a 

preservação do patrimônio público; controle de execução das ações que integram os 



problemas; e a observância às leis, aos regulamentos e às diretrizes estabelecidas. 

(SCORALICK, et. al, 2019). 

Para Sarens, Vissher e Van Gils (2010) o controle interno, no setor público, possui 

singularidades específicas e deve ser compreendido no contexto de atuação dessas 

organizações, listando uma série de requisitos que devem ser observados para a análise do 

controle interno no setor: (1) o seu foco no cumprimento dos objetivos sociais ou políticos; 

(2) o uso de recursos públicos; (3) a importância do ciclo de orçamento; (4) a complexidade 

do seu desempenho (que requer um equilíbrio entre os valores tradicionais, como a legalidade, 

integridade e transparência e os valores modernos, gerenciais como a eficiência e eficácia); e 

(5) o amplo escopo de sua responsabilidade pública. 

O controle interno no setor público é classificado nas categorias: Operacional, 

Contábil, e Normativo, e sua estrutura compreende: Ambiente de Controle que deve 

demonstrar o grau de comprometimento em todos os níveis da administração com a qualidade 

do controle interno em seu conjunto; Mapeamento de riscos, onde acontece a identificação 

dos eventos ou das condições que podem afetar a qualidade da informação contábil; 

Avaliação de riscos que corresponde à análise da relevância dos riscos identificados; 

Procedimentos de controle que são medidas e ações estabelecidas para prevenir ou detectar os 

riscos inerentes ou potenciais à tempestividade, à fidedignidade e à precisão da informação 

contábil; Monitoramento, parte que compreende o acompanhamento dos pressupostos do 

controle interno, visando assegurar a sua adequação aos objetivos, ao ambiente, aos recursos e 

aos riscos; e O sistema de informação e comunicação da entidade do setor público, que deve 

identificar, armazenar e comunicar toda informação relevante, na forma e no período 

determinados, a fim de permitir a realização dos procedimentos estabelecidos e outras 

responsabilidades, orientar a tomada de decisão, permitir o monitoramento de ações e 

contribuir para a realização de todos os objetivos de controle interno (CFC, 2008). 

Castro (2010) afirma que o controle interno traz segurança para o gestor público, 

uma vez que este irá responder por todos os atos realizados por ele ou por terceiros em seu 

nome. 

 

1.3 AUDITORIA INTERNA x CONTROLE INTERNO 

Para Castro (2010, p. 384) “A auditoria interna se preocupa com os controles 

administrativos, porque são os atos administrativos que produzem impactos financeiros que 

afetam a situação econômica e financeira do órgão, posteriormente refletida nas 

demonstrações contábeis”. Desse modo podemos ver claramente a importância da auditoria 



interna, uma vez que através desse processo poderão ser encontrados os possíveis erros de 

execução do trabalho, ou de aplicação de recursos, ou outros relacionados a administração da 

entidade. 

Alves e Reis, (2005 p. 842) entende que a auditoria interna “Pode-se considerar 

faz (er) parte da pirâmide do controle interno, sendo ela o ponto mais alto, uma vez que a 

mesma avalia, supervisiona e fiscaliza o nível de credibilidade dos controles internos”. Assim, 

voltando nosso olhar à administração pública temos que a responsabilidade de verificar os 

controles internos no Setor Público é do próprio Setor Público, sendo assim responsável por 

esta atividade a Controladoria Geral. Se olharmos no âmbito federal “a auditoria do Sistema 

de Controle Interno (hoje SFC/CGU) representa para o governo federal o mesmo papel da 

auditoria interna de uma empresa” (CASTRO, 2010, p. 383). 

Podemos conferir a diferença de responsabilidade entre controle interno e 

auditoria interna no quadro 1 apresentado abaixo: 

 

Quadro 1: Diferenças de responsabilidades entre Auditoria Interna e Controle Interno. 

Auditoria Interna Controle Interno 

Não implanta nenhum controle Implanta controles 

Faz trabalhos periódicos, com metodologia específica Atua no dia-a-dia 

Atividade independente, voltada para a avaliação dos 

controles 

Atua no monitoramento contínuo e na autoavaliação 

dos controles 

É parte do sistema de gestão, mas não integra a linha 

organizacional 

Faz parte do sistema de linha da organização 

Fonte: TCU (2009) adaptado 

 

1.4 RISCOS 

O Standards Austrália (1999, p.3) define risco como a “possibilidade de algo 

acontecer e ter um impacto nos objetivos devendo ser medido em termos de consequências e 

probabilidades”. O IFAC (2001) define risco como uma medida de incerteza que engloba 

fatores que podem facilitar ou impedir a realização dos objetivos organizacionais. Em 

publicação do TCU (2003, p.3) risco é definido como a “expressão da probabilidade de 

ocorrência e do impacto de eventos futuros e incertos que têm potencial para influenciar o 

alcance dos objetivos de uma organização”. 

Os riscos podem surgir de fontes internas – de dentro da estrutura da própria 

organização, ou externas por mudanças nas leis, concorrência, comportamento dos clientes, 

inclusive à exposição a fatos como ganhos ou perdas econômicas ou financeiras, danos 

materiais, insucessos de projetos, descontentamento de cliente, má reputação, ameaças à 



segurança das instalações ou falta de segurança, malversação de recursos, inoperância de 

equipamentos e fraudes (DAVIDS, 2005, p. 4). 

Os riscos podem mostrar-se como desafios a problemas que devem ser encarados 

como barreiras que impedem o cumprimento de tarefas simples no desenvolvimento de 

projetos, ou atingir metas da organização. Existem riscos que podem influenciar 

significativamente outros riscos, razão porque se deve levar em consideração essa relação, 

pois um risco pode parecer irrelevante se considerado de forma isolada, mas pode apresentar 

problemas quando seus efeitos são considerados. Os riscos podem ser evitados, minimizados 

ou até eliminados com um bom gerenciamento desde que bem planejado, lógico e 

devidamente documentado (DAVIDS, 2005, p. 4). 

 

1.4.1 Gerenciamento de Riscos 

O padrão AS/NZS 4360 da Standards Austrália (1999, p. 4) define gerenciamento 

de risco como a “aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas de gestão, à 

tarefa de identificar, analisar, avaliar, tratar e monitorar o risco”. 

Para o IFAC (2001), o gerenciamento do risco é um processo para entender os 

objetivos organizacionais; identificar os riscos associados ao alcance desses objetivos, em 

uma base contínua, deforma a poder reagir a (ou iniciar) mudanças de uma maneira 

apropriada e oportuna; estimar os riscos, em termos da probabilidade de algo acontecer e o 

seu potencial impacto; estabelecer políticas apropriadas e procedimentos para gerenciá-las, na 

proporção dos riscos ou oportunidades envolvidas; monitorar e avaliar os riscos e os 

programas ou procedimentos utilizados para tratá-los. Para Hillson (2003) o gerenciamento de 

riscos tem como objetivo reduzir o número de incertezas que podem se materializar em 

problemas e minimizar o efeito daquelas que venham a ocorrer. Portanto é necessário revisar 

riscos passados e buscar se antecipar aos futuros e monitorar mudanças nos ambientes, interno 

e externo, para obter informação que possa sinalizar uma necessidade de se reavaliar os 

objetivos da entidade ou do controle. 

Os princípios da gestão de risco requerem uma gestão sistemática, subordina ao 

interesse público, níveis de exposição adequados, com observância da relação custo-benefício 

e perspectiva de valor agregado, levado a termo por um ambiente interno íntegro, com valores 

éticos e recursos humanos com competência técnica, objetivos fixados e comunicados de 

forma tempestiva, riscos avaliados via análises qualitativas e/ou quantitativas e respostas 

adequadas (SCORALICK et. al, 2019 p. 9). 

 



1.5 TERCEIRIZAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 

A terceirização de serviços atualmente é algo comum na sociedade, como defende 

Teixeira (2009), “para nós, terceirização não é nada mais do que a contratação de um terceiro 

para a prestação de serviços ou fornecimento de produtos”, ou seja, terceirizar um serviço 

consiste em delegar a outra pessoa, seja física ou jurídica, um serviço que não seja o principal 

daquela empresa. É fundamental, entretanto, que antes de terceirizar uma atividade seja feita 

uma análise minuciosa da empresa contratada, para que se possa reduzir os riscos e evitar que 

a relação com os empregados terceirizados se confunda com uma relação de emprego, 

situação que ocorre quando há uma subordinação direta entre os empregados e a empresa 

tomadora do serviço. 

Nas empresas privadas a terceirização é algo bem visto, pois ajuda na redução de 

custos com atividades que não são principais da empresa, evita o desperdício de materiais e 

gastos com pessoal, já que não precisará contratar ou demitir funcionários, ou se preocupar 

com folha de pagamento ou benefícios. Para o serviço público essa ainda é uma questão 

delicada, questiona-se muito se deve terceirizar ou fazer internamente, ou seja, não é algo 

simples de se decidir. Na gestão pública Brasileira, o primeiro grande marco em relação à 

terceirização é o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a execução 

das atividades da administração Federal ao afirmar no art. 10, que deverá ser amplamente 

descentralizada, e continua no § 7: 

Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e 

controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina 

administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material das 

tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante 

contrato, desde que exista na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e 

capacitada para desempenhar os encargos de execução. 

 

Embora não se defina claramente o que são as “tarefas executivas” mencionadas, 

há a possibilidade de obter serviços terceirizados legalmente dentro da administração pública 

e mais recentemente, confirmando esta assertiva, temos o Decreto nº 9.507/18 que dispõe 

sobre o que não pode ser objeto de execução indireta, mediante contratação de serviços da 

Administração pública direta federal, exposto em seu art. 3º que diz 

Não serão objeto de execução indireta na administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, os serviços: 

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de 

serviços públicos e de aplicação de sanção; e 

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do 

órgão ou da entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de 

cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal. 

 



O Decreto trata somente da esfera federal, portanto podemos ver que não há veto 

para a terceirização das atividades de Auditoria Interna para as demais esferas, podendo-se 

concluir que vê-se aberta a possibilidade de terceirizar no Setor Público a partir da avaliação 

dos ganhos a serem auferidos, analisando-se a importância desse serviço para a organização, a 

disponibilidade de recursos para tal atividade, os custos da atividade – se seriam maiores ou 

menores se realizados internamente – e os resultados que este traria à organização pública. 

 

1.6 A TERCEIRIZAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA NO SETOR PÚBLICO 

Em se tratando da auditoria interna, é nítido o grau de importância da atividade, 

cuja análise a ser feita seria de maior grau no quesito resultados, como diz Teixeira (2009, p. 

16), “a contratação de empresas especializadas no fornecimento de um serviço específico 

pode possibilitar a ocorrência de ganhos significativos no prazo de execução e mesmo na 

qualidade” e, considerando partir do princípio que nada vai funcionar se não for bem 

administrado, seja na esfera privada ou pública e portanto não faz da terceirização a completa 

solução de problemas, mas um meio de alcançar resultados possibilitando a redução de custos 

e servindo de grande aliada do Setor Público, trazendo maior credibilidade frente à população 

e maior eficiência e eficácia aos procedimentos que serão realizados por auditores 

especializados e de confiabilidade, com a emissão de parecer idôneo e de acordo com as 

normas estabelecidas. 

A importância de bons procedimentos de governança corporativa e de controles 

internos temsido enfatizada por uma série sucessiva de relatórios sobre a necessidade de 

sistemas adequados para a gestão e o controle das organizações (DALGLEISH e COOPER, 

2005). No setor público, onde a preocupação com o bom uso dos recursos públicos, seguir 

princípios de regulação e legalidade são exigências cotidianas, a preocupação com os 

controles internos como forma a apoiar os gestores da missão de administrar, subsidiar o 

controle externo e fomentar o controle social deve estar incorporada à realidade do setor de 

forma ampla. 

Para aumentar a confiança da sociedade sobre a forma como são geridos os 

recursos colocados à disposição das organizações públicas para dar cumprimento às 

delegações que lhes são outorgadas, é necessário que, juntamente com a gestão de riscos e 

controles internos, se plante as bases para uma boa governança pública, de modo a permitir a 

aferição, por todas as partes interessadas, do bom e regular cumprimento das atribuições e dos 

objetivos estabelecidos pelo Poder Público (TCU, 2009). 

 



1.7 VANTAGENS DA TERCEIRIZAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA NO SETOR 

PÚBLICO 

TCU (2008) relata os pontos que devem ser levados em consideração para 

melhorar a eficiência e eficácia da máquina pública como um todo, o que pode ser confirmado 

pela afirmação de Monteiro (2015) quando diz que a terceirização do serviço de auditoria 

interna será benéfica tanto para a economia do nosso país quanto para a população como um 

todo pois pode trazer vantagens a médio e longo prazo melhorando aspectos como: 

• A desconfiança da sociedade em relação a sua capacidade de atingir seus objetivos está 

cada vez maior, passar a responsabilidade de acompanhar e avaliar os processos internos a 

um terceiro aumentará o grau de confiança nos órgãos, por deixar a gestão mais 

transparente; 

• A maior missão da auditoria interna é assegurar o cumprimento dos controles internos, 

com isso os serviços públicos seriam mais eficientes e satisfatórios a população; 

• A terceirização é bem vista por ajudar na redução dos custos com atividades que não são a 

principal da empresa, assim o foco dos funcionários públicos estaria em alcançar seu 

objetivo; 

• A contratação de uma empresa especializada no serviço traz mais segurança para a 

realização da avaliação pela experiência externa que ela tem, deixando assim o serviço 

mais rápido por se tratar de uma atividade rotineira para ela; 

• Para que um controle interno seja eficaz depende de como será implantado, é necessário 

treinamento correto por parte do avaliador, e isso acarretaria em mais custos ao setor 

público, quando necessário atualizar seu quadro de auditores; 

• O fator humano é importantíssimo na avaliação dos controles internos e existem autores 

que acreditam que a falta de um plano de carreira, relatórios de desempenho, rotação de 

funcionários, segregação de função, entre outros fatores, podem dificultar a aderência dos 

controles gerando insegurança no controle interno. 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS  

Segundo Fonseca (2002, p. 18) “a pesquisa é a atividade nuclear da ciência. Ela 

possibilita uma aproximação e um entendimento da realidade a investigar. A pesquisa é um 

processo permanentemente inacabado. Processa-se através de aproximações sucessivas da 

realidade, fornecendo-nos subsídios para uma intervenção no real.” 



O método científico proporciona uma orientação geral que facilita ao cientista 

planejar sua investigação, formular suas hipóteses, realizar suas experiências e interpretar seus 

resultados. A metodologia utilizada foi à pesquisa bibliográfica, com a consulta em livros da 

área de auditoria interna, externa e governamental; gestão pública e sistemas de controles 

internos. Também houve o estudo da legislação brasileira e artigos relacionados ao tema 

publicados na internet, em links de órgãos do governo e artigos online e segundo Oliveira 

(2011, p. 40) “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 

constituído, principalmente, de livros e artigos científicos e é importante para o levantamento 

de informações básicas sobre os aspectos direta e indiretamente ligados à nossa temática. A 

principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de fornecer ao investigador um 

instrumento analítico para qualquer outro tipo de pesquisa, mas também pode esgotar-se em si 

mesma.” 

A pesquisa teve natureza quantitativa, pois segundo Fonseca (2002, p. 18) “se 

centra na objetividade. Influenciada pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser 

entendida com base na análise de dados brutos, recolhidos com auxílio de instrumentos 

padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa recorre a linguagem matemática para 

descrever as causas de um fenômeno, as relações entre variáveis, etc.” 

O método adotado foi o exploratório, visando demonstrar melhorias de acordo 

com as questões levantadas na pesquisa. Para Oliveira (2011, p.20) "Os estudos exploratórios, 

geralmente, são úteis para diagnosticar situações, explorar alternativas ou descobrir novas 

ideias. Esses trabalhos são conduzidos durante o estágio inicial de um processo de pesquisa 

mais amplo, em que se procura esclarecer e definir a natureza de um problema e gerar mais 

informações que possam ser adquiridas para realização de novas pesquisas conclusivas.” 

 

3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  

Diante do que foi exposto, percebemos que existem fragilidades quando se trata 

da auditoria interna no Setor Público, situações, essas, que podem acarretar problemas para a 

transparência das contas públicas. Caso existam erros ou fraudes não vistas pela auditoria 

interna, esses geram grande impacto nas contas públicas. Portanto observamos que a 

terceirização da auditoria interna no Setor Público pode ter impacto relevante e positivo nesse 

processo. 

Por esses motivos defendemos que a terceirização da auditoria interna é a melhor 

solução para aumentar a confiabilidade dos controles internos no setor público, aumentando 



sua eficiência e eficácia, melhorando assim seus serviços e tornando a prestação de contas 

mais transparente a sociedade. 

Destacando também que a imparcialidade com que essa atividade será realizada se 

mostra como o ponto crucial dessa ideia, uma vez que a intenção é melhorar a qualidade do 

serviço e aumentar a confiabilidade da auditoria, aumentando assim, a transparência das 

contas públicas. Além disso, uma empresa especializada em auditoria precisa manter seus 

auditores sempre atualizados em relação às constantes mudanças do mercado e às cobranças 

de boas práticas por parte de órgãos reguladores, fato que demonstra mais um benefício da 

terceirização dessa atividade. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao iniciarmos este trabalho buscamos entendimento sobre os conceitos de 

auditoria interna, controle interno e riscos, a partir do qual procuramos saber como se dá o 

funcionamento da auditoria interna no Setor Público. Verificamos que os controles internos 

como principal instrumento da auditoria interna é uma atividade indispensável em todas as 

entidades, e no Setor Público essa importância se dá em uma escala bem maior, pois se trata 

de uma atividade de prestação de contas à sociedade. 

Observou-se que a forma como é feito o controle no Setor Público atualmente 

pode ser melhorado com a terceirização, a fim de trazer mais eficiência e eficácia aos órgãos 

públicos. Acreditamos que as ideias apresentadas neste trabalho podem servir de inspiração 

para novas pesquisas e estudos mais aprofundados sobre o tema. O objetivo deste trabalho 

não é confrontar o sistema de controle interno da gestão pública, pelo contrário, é demonstrar 

que a terceirização da auditoria interna é aliada, e a existência dos controles internos e 

diretrizes a serem seguidos pelos órgãos públicos são a ferramenta necessária para 

aprimorarmos os controles em prol da transparência das ações dos órgãos públicos. 

Assim, destacamos que nossa intenção é apresentar uma ideia que possa melhorar 

o funcionamento da gestão dos recursos públicos e torná-los mais transparentes para toda a 

sociedade, deixando a avaliação dos controles internos mais acessíveis e confiável. Portanto 

acreditamos que a terceirização da auditoria interna no Setor Público pode trazer benefícios 

para todos, uma vez que essa atividade possa ser desenvolvida por empresas especializadas 

em auditoria, esse serviço se tornará o mais seguro e isento possível por não apresentar 

vínculo entre empresa e setor auditado. 
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